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Da COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONOMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1270, DE 2014

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem por finalidade dispor sobre o registro de empresas franqueadoras e franqueadas perante a Junta Comercial do Estado.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a proposição foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para avaliação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável à sua aprovação.

Posteriormente, por força do disposto no artigo 31, § 12, do Regimento Interno Consolidado, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Atividades Econômicas para ser apreciado quanto ao mérito.

Da análise da matéria, verificamos que esta proposição pretende que sejam inseridas as expressões “FRANQUEADA” ou “FRANQUEADORA” à razão social das empresas dessas modalidades, por ocasião de seu registro perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP, a fim de que seja possível “ordenar e quantificar exatamente esta área de atuação comercial, que passa ao largo dos registros oficiais em relação aos volumes de empresas abertas e que operam segundo a Lei deste sistema”, como ressalta o autor em sua justificativa. Ele destaca ainda que “há empresas mal intencionadas que à luz da Lei se valem do fato de não haver esta obrigação para enganar e prejudicar o próprio erário em função de sua atividade fim”.
A JUCESP, autarquia vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia, é o órgão responsável pelo registro, fé pública e publicidade dos documentos arquivados pelos empresários, sociedades empresárias e sociedades cooperativas no Estado. Tem ainda como principais atribuições processar a habilitação e a nomeação dos tradutores públicos e intérpretes comerciais, além da matrícula e fiscalização de leiloeiros e armazéns gerais. 

Conforme a Lei federal n° 8.955, de 1994, a qual dispõe sobre o contrato de franquia empresarial (franchising), “franquia empresarial é o sistema pelo qual um franqueador cede ao franqueado o direito de uso de marca ou patente, associado ao direito de distribuição exclusiva ou semi-exclusiva de produtos ou serviços e, eventualmente, também ao direito de uso de tecnologia de implantação e administração de negócio ou sistema operacional desenvolvidos ou detidos pelo franqueador, mediante remuneração direta ou indireta, sem que, no entanto, fique caracterizado vínculo empregatício” (artigo 2°).

Segundo dados da Associação Brasileira de Franchisig – ABF (https://www.portaldofranchising.com.br/numeros-do-franchising/distribuicao-do-franchising-por-regiao-e-estado), o Estado de São Paulo concentra 52,6% das empresas franqueadoras e 37,5% das franqueadas existentes no País, configurando um volume expressivo de empresas nessas modalidades em território paulista. 

Assim, acreditamos que a implementação da medida em questão conferirá grande transparência ao mercado de franquias, permitindo que se tenha maior controle dos registros das empresas que o integram, no âmbito do Estado, bem como da verificação da sintonia entre a atividade fim inscrita e a efetivamente realizada. Ademais, devemos ressaltar que a disposição almejada facilitará a fiscalização dessas empresas pelos órgãos competentes.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1270, de 2014.
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